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Estado do Ceará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRA TO DE CONCESSÃO Nº 20160213 

CONTRATO ADM IN ISTRATIVO DE CONCESSÃO DE USO 
ONEROSO DO ES PAÇO "BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MUN IC ÍPI O DE MUCA MBO OUTORGA A JOS É PAULINO 
MARTINS. PARA EXPLORAR COMERC IAL ME TE, POR 
FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NO PROCESSO DE 
LIC ITAÇÃO, MODA LIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/2016110701ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes. tendo de um lado o MUN IC ÍPI O DE MUCAMBO, 
atra,é da ecretaria Municipal de ln frae trulura e Urbanismo, neste ato denominado 

CO TRATA TE, loca lizado na Av. Construtor Gonçalo Vida!, SN, Centro, inscrito no C PJ (MF) 

ob o nº 07 .733.793/0001-05, representado pelo Sr. AN DRÉ LUlS AGUIAR DE AZEV EDO, 
Secretário, C PF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CO CEDE TE, e de 
outro lado o(a) senhor(a) JOSÉ PAULINO MARTINS, inscrito(a) no CPF(MF) 262.048. 781 -1 5, 
estabe lecido(a) no(a) Rua Vanderley Rodrigues Lima, 19, Centro, Mucambo, CE, representado neste 
ato pe lo próprio contratado e de ora em d iante denominado s implesmente CONCESSIONÁRIO(a). 
tem entre si . justo e acordado o presente Termo de Concessão de Uso, a Título Oneroso, nos termos da 
Concorrência n.0 3/2016110701ADM, para explo rar comercialmente o espaço do Box nº 08, da Ala 

uperi or do Mercado Público Municipal, de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

CLÁU ULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identifi cado, destina-se. 
exc lus ivamente. à explorar comerc ialmente com o ramo de at ividade COMÉRC IO VAREJI TA DE 
CA RNES/AÇOUGUE/ PEIXARJA, sendo, portanto, term inantemente vedado seu uso para qualquer 
outro fim. sem prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. O uso do espaço físico para a exploração de atividade comerc ial. dar-se-á em regime e Concessão 
de Uso. a Títu lo Oneroso do espaço Box nº 08 do Mercado Público Mun icipa l. med iante outorga do 
prt: ·ente Termo Adm ini trat ivo. 

2.1.1. O imóve l objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vend ido, ced ido, transferido. 
locado. permutado ou emprestado a terceiros. no todo ou em parte, nem mesmo por força de sucessão 

comerc ial ou cessão e trans ferência de quotas do ca pital. 

2. l.2. A Concessão de Uso o ra outorgada não assegura ao(a) CONCESSIO ÁRI O(A) o dire ito de 
exc lusiv idade na exp loração de seu ramo de negócio no Mercado Público Municipal em que este está 

localizado. 

2.1.3. O(A) CO CESSIONÁRIO (A) deverá realizar às suas expensas as obras necessárias à instalação 
e/ou funci onamento de seu negócio, desde que não alterem a estrutura 9a área ocupada,. nem 
prejudiquem a egurança das pessoas ou ben~, NÃO SENDO O MUN IC lPIO RESPONSA VEL 
SOLIDARIAM E TE EM CASO DE OCOR REN C IA DE EVENTUA IS DA OS A TERCEIROS 
(PE OA OU BE ). de acordo com as egu intes condições: 

~ -
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a) Toda. e qualquer obra. o.u modificação a ser introduzida no imóvel. dev~rá ser previamente sub;étida} / 
a aprec,açao do Mun1c1p10 e observada as diretrizes gerais referentes a re tnçôes de ocupação o 
espaços a ser conced idos. considerando-se suas características de ed ifício tombado pelo patrimônio 
público, e pelo Município expressamente autorizada: 
b) Quai quer benfeitorias realizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso. sejam elas 
necessária . útei ou vo luptuárias, pas arão a penencer ao Município de pleno direito, não podendo 
c.:on titu ir- e e,.n motivo de indenização, compensação, ou retenção por parte do(a) 
CO CE 10 ARIO(A): 

2. 1 .4. Suportar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material, mão de obra, 
encargo financeiros, tributários previdenciários e outros, relativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem corno daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para mel hor caracterização deste Instrumento. incorporam-se ao mesmo, como se nele estivessem 
tran cri tos. os seguintes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/20 1611070 I ADM; 
b) Cadastro apresentado pela CONCESSIONÁRIA; 
e) Proposta de preços datada de 13/12/20 16. 

CLÁ LA TERCEIRA - DA VlGÊNClA 

3.1. A vigência da Presente Concessão de Uso será de 20 (v inte) anos, a contar da sua assinatura. 
encerrando-se no primeiro dia útil após o término deste prazo, podendo, havendo interesse das partes, 
ser rena ado por igual período. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4. 1. Pelou o do espaço fí ico a CO CESSIONÁRIA pagará a impottância mensa l de R$ 100,00 (cem 
reai ). de acordo com o valor da proposta financeira . 

4.2 . O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato. 

4.3. Depo itar men almente. até o quinto dia úti l sub equente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente. o va lor correspondente ao preço pela concessão. 

CLÁU ULA QUINTA- DAS MULTAS 

5.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONCESSIONÁRIO (A) e ao contratado 
ão as pre istas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pc.:l o descumprimento total ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adquirentes as 
c;eguinte<; sançõe . em prej uízo das demais penalidades previstas neste Edital: 
a) advertência; 
b) multa ; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a dois 

anos: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou transac ionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recu a da adjudicatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 
24( inte e quatro) meses, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação que 
regu lamenta a matéria. 

5.4. Aplicam-se aos licitantes as penalidades previstas na Seção Ili - Dos Crimes e da Penas, da Lei 
Federa l nº 8.666/93. 

5.5. Pelo descumprimento de suas obrigações, a Concessionária sujeitar-se-á às seguinte penalidades: 



5.5.1. Multa de 1 % (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não justificado e aceito para o 
início e entrega das obras de instalação nas áreas concedidas, até o máx imo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. lulta de 2% (dois por cento) do va lor proposto por dia de paralisação não justificada e aceita pe lo 
Município. até o máxi mo de I S(quinze) dia . 

5.5.3. Pelo atra o no início da operacionalização, por cu lpa da Concessionária ou de seus subordinados. 
será apl icada a multa diária de 1 % (um por cento) do va lor proposto. 

5.5.4. Multa de 50% (cinq uenta por cento) do va lor proposto, na hipótese inexecução total do ajuste e 
re cisão do contrato por culpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor proposto, por inexecução parcial do ajuste, por executar 
o er iças em desconformidade com o exigido no contrato e seus anexos. 

5.6. As multas são independentes e a aplicação de urna não exclui a de outras. 

5. 7. As multa previstas neste item não têm caráter compensatóri o e consequentemente, seu pagamento 
não e'<ime a empresa contratada da reparação dos danos. perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
seja à administração, seja ao público em geral. 

5.8. O Mun icípio poderá. a qualquer tempo antes da contratação, desclassificar a proposta ou 
de~quali(icar a licitante, sem que a esta ca iba o direito à inden ização ou reembolso, na hipótese de vir a 
er comprovada a ex istência de fato ou circun tância que desabone sua idone idade financeira. que 

comprometa sua capac idade técnica ou adminis trati va, ou a inda, que reduza sua capacidade de operação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA INTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem como o 
fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e lega is pertinentes: 
a) desv i11uamento do uso da área concessionada; 
b) modificação ou alteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão; 

6.2. Intervenção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Inte rventor, 
o prazo da intervenção, os objetivos e os limites da medida. 

6.3. O período da intervenção não erá uperior a 180 (cento e oitenta) dias, fi ndo o qua l o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concess ionári a. 

6.4. Cessada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão, haverá a imediata prestação de 
contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão, sem prejuízo de 
responsabilidade pela concedente e do direito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o proces o de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitem 6.3 
acima. erá a segurado à Concessionária o direito à ampla defesa. 

C LÁU ULA SÉT LMA - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

7 . 1. Proceder à vistoria final para a verificação da adequação das instalações e equipamentos necessários 
ao funcionamento do estabelecimentos, às expen as destes. 

7.2. Autorizar formalmente o in ício da operações. após proceder à vistoria de que trata o item 7.1. 

7 .3. Fisca lizar permanentemente a execução dos serviços concedido . 
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7.4. Interv ir na execução dos serviço . med iante Decreto do Executivo, quando neces ário, a fim d' 
as egurar ua regularidade e o fiel cumprimento do contrato e das normas lega is pertinentes. / 

7.5. Ap licar a penalidades previstas nas leis que regem a matéria e. especificame nte. no Contrato de 
Conce são. 

7.6. Entregar à Concess ionária a área escolhida tota lmente livre e desembaraçada de pessoas e co isas. 

7.7. Declarar extinta a Concessão, quando não observadas às condições previstas no Edital de 
Concorrência nº 3/2016110701ADM e anexo . 

7.8. Cu mprir e razer cumprir a d i po ições legais e contratuais. 

CLÁUSU LA OITAVA - DA OBRJGAÇÕE DO CONCE SIONÁRIO(A) 

8. 1. O prazo para a oc upação e necessárias adequações dos espaços a serem conced idos constantes do 
objeto de ta licitação é de até 180 dias (cento e oi tenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia 
úti l seguinte ao da assinatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igua l período em caso de fatos 
super enientes e autorizado pe lo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionária deverá devolver o espaço que lhe serviu de objeto em 
idênticas condições que o recebeu. 

8.3. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habi litação no 
proce o lici tatóri o. apresentando sempre que so lic itados pe la Concedente os documentos 
comprobatóri o de regularidade fi scal / trabalhista. 

8.4. C umprir fie lmen te todos os prazos prev istos no Edi ta l. 

8.5. Dero itar me nsa lmente. até o quinto dia út il subsequente ao mês do vencimento. na conta bancária 
ind icada pe lo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela Concessão, de acordo com o valor 
da proposta financeira. 

8.6. Suportar integralmente todas as despesas com projetos, construções. material , mão de obra, 
encargos financeiros. tributários. previdenciários e outros, re lativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento. bem como daque las relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

8.7. ·erào de intei ra responsabi lidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessários, inclus ive 
os relati os à responsabil idade civil e ao re sarcimento eventual dos danos materiais ou pessoais 
ca usados a seus e mpregados ou a terceiros, bem como mu ltas e/ou indenizações por danos ambientais e 

ao patrimôni o público. 

8.8. Executar a obra e erviços necessários à adeq uação da área esco lhida, objeto da Concessão, na 
conformidade da di sposições legais e contratuais. 

8.9. Prestar. em caráter permanente, serviços eficientes para todos os usuários. 

8.1 0. Acatar prontamente as determinações da fi sca lização do Município de Mucambo. 

8. 11 . Atender a todas as determinações lega is e regulamentadoras. 

8. 12. rodo materia l proven iente de remoção ou enlu lho, decorrente do proces o de implantação da 
obra de reforma e adequação dos espaços concedidos, deverá ser removido para loca is previamente 
aprovado pe la Prefe itura do Munic ípio de Mucambo, não podendo. em hi pótese a lguma. permanecer 

no loca l. 
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8. 13. A licitante adjudicatária deverá efetuar a manutenção do loca l da obra, de maneira a permitir o uso r / 
rc?ular por pane d.os conces ion~rio ~ u uários. promovendo a varrição, limpeza e conservação do local ~ · 
ate o final do sen iço. com e pec1al cuidado no loca nte a preservar a condiçõe de higiene dos produtos 
ali comercia li zado . con iderando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todo o loca is e equ ipamentos, bens e propriedades danificados em decorrência das obras e 
serviços executados, de erão ser imediatamente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas e 
norma vigente . sem cau ar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado. concess ionários e usuários do 
Mercado Pú blico Municipal. 

8.15. A licitante adjudicatária será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e de 
todos os atos por eles praticados. 

8.16. A licitante adjud icatária ficará responsável a qualquer tempo pela quantidade e qualidade das obras 
e serviços executados e pelo material utilizado. 

8.1 7. A 1 icitantc adj udicatária obriga-se a comparecer sempre que solicitado, ao Órgão Gestor do 
Mercado, em dias e horários por ela estabelecidos, a fim de receber instruções ou participar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros locais. 

8. 18. A licitante adjudicatária deverá assumir, de forma objetiva. toda e qua lquer responsabilidade 
perante terceiros. pela execução das obras de adequação e demais serviços no espaço conced ido, 
pertinente ao objeto da presente licitação, devendo indenizar a municipalidade e/ou tercei ros por todo e 
qualquer prej uízo ou danos causados inclusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal. 
que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8.19. A licitante adjudicatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as determinações 
emanadas, atuais e futuras, dos órgãos responsáveis pela preservação do patrimônio público do 
Município de Mucambo. 

8.20. A licitame adj udicatária de erá obser ar com rigor as disposições do Código do Consumidor, 
re pon ab ilizando- e pela aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da conces ão, as quais deverão atender às exigências legais pe11inentes, bem 
como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no edital. 

8.2 1. de pesa re lati as a serviços e facilidades, tais como água. esgoto. energia elétrica, telefo ne, 
gá . conservação e limpeza, coleta de lixo, etc .. correrão por conta das licitantes adjudicatárias. 

8.22. ão utilizar a área concedida para fins diversos do estabelecido no A EXO 1 e 11 do Edital 

Coll\ ocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, seja a que título for. 

8.24. Zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar. às suas expensas, as obras e 
erviço que se fizerem necessários para a sua manutenção. 

8.25. Ar1.:ar com toc.las as despesas decorrentes da concessão de uso ora licitada. inclusive as relativas à 
la, ratura e regi tro do competente instrumento, bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁU ULA NONA - DA RE CI ÃO OU RENOVAÇÃO 

9. l. O(A) CONCE SlONÁRlO(A) que deixa r de cumprir qualquer Cláusula da Presente 
Concessão de Uso, pode rá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de cláusu las contratuais; • . 
b) A sublocação total ou parcial da loja, a associação com outrem. a cessão ou transferenc1a, total ou 
parcial. bem como a fusão, cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica: 
e) O Jcsatcndimcnto das determinações regul are oriundos de Decretos Municipal: 
d) A decretação de fa lência ou a instauração de insolvência civil; 
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e) Razões de interesse público e exaradas no proce o adm inistrativo a que se re fere a Concessão; f=. 
f) A d is o lução da sociedade ou o fa lecimento do(a) CONCES 10 ÁRI O(A): / 
g) A a lteração ocia l ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prej udiq ue 
exploração da atividade: 
h) O atra o acumul ado de 03 (três) parcelas men ais e consecutiva das obrigações fi nanceira : 
i) A ocorrênc ia de ca o fo rtuito ou de força ma ior, regularmente comprovada. impeditiva da 
continu idade da exploração da a tividade comerc ia l. 
9.1 . 1. O ca o de rescisão serão forma lmente motivados no autos do proces o, assegurado o 
contradi tório e a ampla defesa. 

9.1 .2. A re ci ão poderá er: 
a) Determinada por a to unila tera l e e crito do MU IC ÍPIO: 
h) /\mig{l\ e l. por acordo entre a pa11e. não i enta ndo o(a) CO CE 10 ÁRI O(A) do pagame nto 
antec ipado da parcela vencidas: 
e) Judicia l. 

9.1.3. A re ci ão ou revogação acarretará: 
a) Desocupação imediata do espaço fisico e o pagamento de valores de multas e outros encargos devidos; 
b) Retenção da Garantia Contratua l. a lvo no caso de resci ão amigável. 

LÁU LA DÉCIMA - DO EGURO 
10. 1. crão de inte ira rc~pon abi lidade da lic ita nte adjud icatária todos o eguro nece ária . inclusive 
os re lati os à responsabilidade c ivil e ao ressarc imento eventual dos danos materiais ou pessoa is 
cau ado a eu empregados ou a te rceiros. bem como mu ltas e/ou indenizações po r danos a mbientais e 
ao patri mônio. 

CL.Á U. l lLA DÉCIMA PRIM EIRA - DA FI CALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato erá acompanhada e fi scalizada pe lo Poder Concedente atra, é de eus 
agentes e pecialmentc designados para este fim , que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
re lacionada com a execução do Contrato, dete rminando o que for necessário à regularização das fa ltas 
ou defeitos observados. 

11 .1.1. deci ões e providências que ultrapassa rem a competência do empregados menc ionados nesta 
C láu ula de erão ser o lici tadas à ecretaria do responsáve l no MU IC ÍPI O DE MUCAMBO -
CO CEDI::. ·11:.. em tempo hábil. para a adoção da medidas conveniente . 

CLÁ LA DÉCIM A EGU DA - DA Dl PO IÇÕE FINAI 

12.1. O prazo de igência contratual será de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual período, conforme 
c · tabelccido na CO CORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2016110701ADM. definidora da normas 
gera is sobre o contrato e sua execução. contados a pa11ir da data de ass inatura do Contrato. 

12.2. Q uaisquer mod ificações dos atos constitutivo da adjudicatória durante o período de v igência do 
instrumento contratual. deverão ser encaminhadas para conhecimento e registro na Prefeitura Municipa l, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 

12 .3. É , cdada a tra nsferência do contrato de conce ão. 

12..4. A tran le rência do controle acionário da adj ud icatária contratada ou a rea lização de fusões. c i ões 
e incorporaçõe de erão ter pré ia anuência do Orgão Ge tordo Me rcado. 

12.5. A transferência do contro le ac ioná ri o e a rea lização da a lteraçõe de, e111 er sol icitadas 
conjunta mente pe los interes a dos. 

l 2.6. A':. a lteraçõe de que tra tam o subi tens anteriores somente poderão ocorrer após a vigência de 
O 1 (um) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações ne le previstas. 



CLÁU ' LA DÉCIMA QUARTA - DO FORO ~~ \ 

1-U. A part~ · ~legem como privilegiado. para dirimir quaisquer dúvidas relati, a ou resu ltante t ; 
presente. o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro. por mais 
pri, ilegiado que cja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E. por ass im estarem justos e acertados, assinam o presente Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, como adiante se vê. 

MUCAMBO-CE. 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

PREFEITURA ~LDE MUCAMBO 
CN PJ(MF) 07.733.793/0001-05 

CONCEDENTE 

~fri{~i~NS 
CPF/MF Nº 262.048.781-15 

CONCESSIONÁRJA 
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GO\ rRNO \Jl. I< IPAL DE l A)H!O 
PREFEITUR...\ l\1U !CIP \L D1 !\1l C .\MBO 

1:.XTRA ro Df CO~TR [l 

CONTRATO Nº ..... ...... : 2016021 l 

ORIGEM ........... ...... .... : CONCORRÊ C \ N -: 2(1 li ~ ' ' 

C01'fTRATANTE ........ : PREFElrt RA ~.1 '\.ICIP 1 D \1l C A\ 1 

COl'iTRA T ADA(O) ..... : JOSE PAL'LINO v1AR11 "i 

OBJETO ....... .......... ..... : Concessão de "l a tittilü oneres , •J'> ,P<', r... box·• ct, \forc8 Público Mun icipal de 
Mucambo. conforme zoneado no::. ane:-.. ,) I e li' 1ntegr.mk-, destt. 11 rJ 1e no 

VALOR MENSAL. ........... .... : Ib lúU,l t, m rea 

1JGÊNCIA ...... ........ ...... 20 (Vinte) aOl::, 1 011r.u ú dd, ...... 1 l 

DATA DA ASSINATURA ......... : 4 de Ue.1embr ... de _1, '1 

11. , . e u,~1m 101< e.o e.\ , , l íRú 



Estudo 11 ( t 

GO\ I.R1'0 ML. Jl lPAL 01 ll \ :\180 
PHEFFITl.,RA 'VIU'llC'IP \ L DE: \tl ( \ \'lBO 

CERTIDÃO DE AFIXAÇAO DO E TRA 10 IJE CO 'TRATO 

Certifico para os de\. 1do-. fine,, que t ouhl• , 
Mun icipalidade o(s) extrato(s) referente ao( J C.-)nt a(• n ~ bU 1 

L 1\11LCAMBO e JOSÉ PAL LINO M \R. ~S. refe1ente c1. p, ... e 
n" 3 20 1611070 1ADM 

uadro d,· u e publicações dessa 
rr .. c.10 entn: a f:...I ITURA \1UNICIPAL 

1.1 a óno na moei dacte CONCORRÊNCIA. 
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